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COFINS. NAO-CUMULATIVIDADE. RESSARCIMENTO. INSUMO.
CONCEITO.

O conceito de insumo na legislagdo referente a COFINS ndo guarda
correspondéncia com o extraido da legislacio do IPI (demasiadamente
restritivo) ou do IR (excessivamente alargado). Em atendimento ao comando
legal, o insumo deve ser necessario ao processo produtivo/fabril, ndo
havendo a possibilidade de cogitar-se a existéncia de um produto final na
auséncia do insumo. Para uma industria calgadista, ndo constituem insumos
assisténcia médica e odontologica, comissdes sobre vendas, tratamento de
residuos industriais, transporte de pessoal e pagamentos realizados a
empresas de refeicdes coletivas, despesas de exportacdo e manutengdo de
software, material empregado na limpeza, uniformes e equipamentos de
protecdo individual utilizados pelos funciondrios, valores gastos com
propaganda, publicidade e anuncios, e formacdo profissional dos
funciondrios.

COFINS. NAO-CUMULATIVIDADE. RESSARCIMENTO. CORRECAO.
VEDACAO.

Ha expressa vedacao legal a corre¢ao do montante a ser ressarcido a titulo de
COFINS, nas hipoteses referidas no art. 13 da Lei n® 10.833/2003.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento

ao recurso voluntario.
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 COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. RESSARCIMENTO. INSUMO. CONCEITO.
 O conceito de insumo na legislação referente à COFINS não guarda correspondência com o extraído da legislação do IPI (demasiadamente restritivo) ou do IR (excessivamente alargado). Em atendimento ao comando legal, o insumo deve ser necessário ao processo produtivo/fabril, não havendo a possibilidade de cogitar-se a existência de um produto final na ausência do insumo. Para uma indústria calçadista, não constituem insumos assistência médica e odontológica, comissões sobre vendas, tratamento de resíduos industriais, transporte de pessoal e pagamentos realizados a empresas de refeições coletivas, despesas de exportação e manutenção de software, material empregado na limpeza, uniformes e equipamentos de proteção individual utilizados pelos funcionários, valores gastos com propaganda, publicidade e anúncios, e formação profissional dos funcionários.
 COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. RESSARCIMENTO. CORREÇÃO. VEDAÇÃO.
 Há expressa vedação legal à correção do montante a ser ressarcido a título de COFINS, nas hipóteses referidas no art. 13 da Lei no 10.833/2003.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 Antonio Carlos Atulim - Presidente.
 
 Rosaldo Trevisan - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antonio Carlos Atulim (presidente da turma), Rosaldo Trevisan (relator), Robson José Bayerl, Marcos Tranchesi Ortiz, Ivan Allegretti e Domingos de Sá Filho.
 
  Versa o presente sobre pedido de ressarcimento (fls. 1 a 5) relativo a saldo credor da COFINS não-cumulativa apurado no período de 1/1 a 31/3/2009, no valor de R$ 1.099.580,30. Ao analisar a solicitação (fls. 115 a 118), a unidade local efetua glosa parcial (R$ 95.555,47), referente a �outras operações com direito a crédito� (detalhadas pelo contribuinte como assistência médica e farmacêutica a empregados, benefícios a empregados, transporte próprio de funcionários, assistência odontológica, programa de alimentação ao trabalhador, materiais de limpeza - higiene e proteção, gastos com veículos, tratamento de resíduos industriais, serviços de terceiros com exportação, comissões sobre venda no mercado externo, comissões sobre venda no mercado interno, despesas com feiras e eventos, propaganda e publicidade, serviços de terceiros - análise de situação cadastral, e honorários profissionais de PJ).
Cientificada da decisão da unidade local (em 17/11/2009 - fl. 130), a empresa apresenta manifestação de inconformidade (em 14/12/2009 - fls. 131 a 145). Na peça apresentada, discorda da glosa efetuada, alegando que o conceito de insumo �engloba todo o arcabouço de mercadorias e atividades intrínsecas ao ramo de atividade�, tais como as comissões (por representação comercial), depesas de marketing, serviços de consultoria, serviços de limpeza, vigilância, assistência médica e odontológica, transporte de pessoal, pagamentos a empresas de refeição coletiva, tratamento de resíduos industriais, despesas de exportação e manutenção de software, equipamento de limpeza e de proteção, uniformes, formação profissional dos funcionários, etc. Em suma, entende por insumo �todas as despesas necessárias à consecução do objeto social da empresa�, desde que tenha havido incidência das contribuições na etapa anterior, opondo-se ao conceito de insumo indicado na IN SRF no 247/2002 (com as alterações da IN SRF no 358/2003), que entende violar o princípio constitucional (art. 195, § 12) da não-cumulatividade. Solicita, por fim, que seja computada a atualização pela Taxa SELIC do mês de apuração do pedido até o efetivo ressarcimento.
Em 17/3/2011, no julgamento de primeira instância (fls. 173 a 178), acorda-se que �existe vedação legal ao creditamento de despesas que não podem ser caracterizadas como insumos dentro da sistemática de apuração de créditos pela não-cumulatividade de PIS e COFINS�. Em relação à COFINS, a possibilidade de creditamento restringe-se aos casos previstos no art. 3o da Lei no 10.833/2003, e se encontra regulada pela IN SRF no 404/2004. Entre as despesas glosadas não se encontrou nenhuma que pudesse ser enquadrada como insumo nesse contexto. No que se refere à correção, informou-se que é expressamente vedada por dispositivo legal para a COFINS (art. 13 da Lei no 10.833/2003).
Cientificada da decisão em 4/5/2011 (fl. 180), a empresa apresenta recurso voluntário em 13/5/2011 (fls. 181 a 194), basicamente reiterando os argumentos expostos na manifestação de inconformidade.
É o relatório.

 Conselheiro Rosaldo Trevisan, relator
O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele se toma conhecimento.
As matérias controversas em sede de Recurso Voluntário resumem-se à inclusão ou não das despesas glosadas no conceito de insumos, e à (im)possibilidade de correção do montante a ser ressarcido pela Taxa SELIC.
Do conceito de insumo
O termo insumo é polissêmico. Por isso, há que se indagar qual é sua abrangência no contexto das Leis no 10.637(2002 e 10.833(2003. Na busca de um norte para a questão, poder-se-ia ter em consideração os teores do § 5o do art. 66 da IN SRF no 247(2002 (editado com alicerce no art. 66 da Lei no 10.637(2002) e do art. 8o da IN SRF no 404/2004 (editado com alicerce no art. 92 da Lei no 10.833(2003), que, para efeito de disciplina da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS, estabelecem entendimento de que o termo insumo utilizado na fabricação ou produção de bens destinados à venda abrange �as matérias primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídos no ativo imobilizado� e �os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto�.
Outro caminho seria buscar analogia com a legislação do IPI ou do IR. Contudo, tal tarefa se revela improfícua, pois o conceito expresso na legislação do IPI é demasiadamente restrito, e o encontrado na legislação do IR é demasiadamente amplo, visto que se adotada a acepção de �despesas operacionais�, chega-se à absurda conclusão de que a maior parte dos incisos do art. 3o (inclusive alguns que demandaram alteração legislativa para inclusão - v.g. incisos IX, referente a energia elétrica e térmica, e X, sobre vale-transporte ... para prestadoras de serviços de limpeza...) é inútil ou desnecessária.
A Lei no 10.833(2003, que trata da COFINS não-cumulativa, explicita em seu art. 3o que podem ser descontados créditos em relação a:
�II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, (...)� (grifo nosso)
A mera leitura do dispositivo legal já aponta para a impossibilidade de se considerar como insumo um bem ou serviço que não seja utilizado na produção ou fabricação do bem destinado à venda. Poder-se-ia aí argumentar que a lei desbordou do comando constitucional referente à não-cumulatividade, que asseguraria o creditamento a qualquer despesa necessária à consecução do objeto social da empresa, como parece sugerir a recorrente. Contudo, este tribunal carece de competência para levar adiante a discussão, em face da Súmula CARF no 2: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.
Há, assim, que se acolher a argumentação de que o insumo deve ser necessário ao processo produtivo/fabril. Não poderia cogitar-se a existência de um produto final na ausência do insumo.
A recorrente é empresa dedicada à fabricação de calçados. Não há dúvida, por exemplo, ao afirmar-se que a matéria-prima utilizada na confecção dos calçados (v.g. o couro) constitui um insumo. Contudo, entre a zona de certeza positiva e a de certeza negativa (uma cesta de natal entregue pela empresa a um funcionário certamente não constitui um insumo) existe uma zona de �penumbra� (GENARO CARRIÓ), na qual só a análise do caso concreto, das atividades da empresa e do processo produtivo permitirá um enquadramento mais preciso.
A glosa (mantida pelo julgador a quo) é efetuada em relação às seguintes despesas, detalhadas pela própria contribuinte no curso da fiscalização (fls. 133/134):
�Assistência médica e farmacêutica a empregados, benefícios a empregados, transporte próprio de funcionários, assistência odontológica, programa de alimentação ao trabalhador, materiais de limpeza higiene e proteção, gastos com veículos, tratamento de resíduos industriais, serviços de terceiros com exportação, comissões sobre venda no mercado externo, comissões sobre venda no mercado interno, despesas com feiras e eventos, propaganda e publicidade, serviços de terceiros (análise de situação cadastral Equifax), honorários profissionais PJ�.
No recurso voluntário, argumenta-se que os seguintes custos são intrinsecamente necessários à atividade da empresa (alertando-se que a lista é exemplificativa): �assistência médica e odontológica� (para promover a saúde física dos funcionários), �comissões s/ vendas� (para pessoas jurídicas que praticam a intermediação nas vendas), �tratamento de resíduos industriais� (por obrigação legal), �transporte de pessoal e pagamentos realizados a empresas de refeições coletivas� (pagos a empresas credenciadas perante o programa de alimentação ao trabalhador, para fornecer refeições coletivas aos funcionários), �despesas de exportação e manutenção de software� (a empresas intermediárias na exportação e empresas que prestam manutenção a software). A recorrente ainda relaciona outras despesas que enquadra como insumos (o material empregado na limpeza, os uniformes e equipamentos de proteção individual utilizados pelos funcionários, os valores gastos com propaganda, publicidade e anúncios, formação profissional dos funcionários, etc.), poupando-se elaborar relação exaustiva por entender como insumos �todas as despesas necessárias à consecução do objeto social da empresa�.
Não é preciso muito esforço para perceber que tal conceito não se coaduna com a disposição legal que trata da matéria. Nas relações não exaustivas apresentadas pela recorrente encontram-se somente zonas de certeza negativa em relação à lei que rege a matéria. Sequer se visualiza �zona de penumbra�.
Todas as atividades relacionadas podem até ter alguma relação com o objeto social da empresa (fabricação de calçados), mas não com o processo produtivo/fabril. Não há, assim, como acatar a argumentação da recorrente, no sentido de um alargamento do conceito de insumos que transbordaria o dispositivo legal que rege a matéria.

Do montante a ser ressarcido
Pleiteia ainda a recorrente a correção pela Taxa SELIC do montante a ser eventualmente ressarcido. Agrega em seu favor precedentes administrativos dos anos de 2002 e 2003.
Há que se destacar, entretanto, que há expressa vedação legal à correção, introduzida pelo art. 13 da Lei no 10.833/2003:
�Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4o do art. 3o, do art. 4o e dos §§ 1o e 2o do art. 6o, bem como do § 2o e inciso II do § 4o e § 5o do art. 12, não ensejará atualização monetária ou incidência de juros sobre os respectivos valores�. (grifo nosso)
É exatamente por existir tal vedação legal que não foi encontrada jurisprudência posterior a 2003.
Inadmissível, assim, a argumentação da recorrente nesse tópico.

Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário apresentado, mantendo a decisão de piso.
Rosaldo Trevisan
 
 




Antonio Carlos Atulim - Presidente.

Rosaldo Trevisan - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Antonio Carlos
Atulim (presidente da turma), Rosaldo Trevisan (relator), Robson José Bayerl, Marcos
Tranchesi Ortiz, Ivan Allcgretti e Domingos de Sa Filho.

Relatério

Versa o presente sobre pedido de ressarcimento (fls. 1' a 5) relativo a saldo
credor da COFINS ndo-cumulativa apurado no periodo de 1/1 a 31/3/2009, no valor de R$
1.099.580,30. Ao analisar a solicitagao (fls. 115 a 118), a unidade local efetua glosa parcial (R$
95.555,47), referente a “outras operacdes com direito a crédito” (detalhadas pelo contribuinte
como assisténcia médica e farmacéutica a empregados, beneficios a empregados, transporte
proprio de funciondrios, assisténcia odontologica, programa de alimentacdo ao trabalhador,
materiais de limpeza - higiene e protecdo, gastos com veiculos, tratamento de residuos
industriais, servigos de terceiros com exportacdo, comissdes sobre venda no mercado externo,
comissOes sobre venda no mercado interno, despesas com feiras e eventos, propaganda e
publicidade, servicos de terceiros - analise de situagdo cadastral, e honorarios profissionais de
PJ).

Cientificada da decisdo da unidade local (em 17/11/2009 - fl. 130), a empresa
apresenta manifestagdo de inconformidade (em 14/12/2009 - fls. 131 a 145). Na peca
apresentada, discorda da glosa efetuada, alegando que o conceito de insumo “engloba todo o
arcabou¢o de mercadorias e atividades intrinsecas ao ramo de atividade”, tais como as
comissdes (por representagdo comercial), depesas de marketing, servicos de consultoria,
servicos de limpeza, vigilancia, assisténcia médica e odontoldgica, transporte de pessoal,
pagamentos a empresas de refeicdo coletiva, tratamento de residuos industriais, despesas de
exportacdo € manutengdo de software, equipamento de limpeza e de protegdo, uniformes,
formagdo profissional dos funcionarios, etc. Em suma, entende por insumo “todas as despesas
necessarias a consecu¢ao do objeto social da empresa”, desde que tenha havido incidéncia das
contribui¢des na etapa anterior, opondo-se ao conceito de insumo indicado na IN SRF n®
247/2002 (com as alteragdes da IN SRF n°® 358/2003), que entende violar o principio
constitucional (art. 195, § 12) da ndo-cumulatividade. Solicita, por fim, que seja computada a
atualizacdo pela Taxa SELIC do més de apuracao do pedido até o efetivo ressarcimento.

Em 17/3/2011, no julgamento de primeira instancia (fls. 173 a 178), acorda-
se que “existe vedagdo legal ao creditamento de despesas que ndo podem ser caracterizadas
como insumos dentro da sistematica de apuracao de créditos pela ndo-cumulatividade de PIS e
COFINS”. Em relacdo a COFINS, a possibilidade de creditamento restringe-se aos casos
previstos no art. 3° da Lei n® 10.833/2003, e se encontra regulada pela IN SRF n® 404/2004.
Entre as despesas glosadas ndo se encontrou nenhuma que pudesse ser enquadrada como
insumo nesse contexto. No que se refere a correcao, informou-se que ¢ expressamente vedada
por dispositivo legal para a COFINS (art. 13 da Lei n® 10.833/2003).

1 , . . -~ ~ ~ A s ~ .
Todos os niimeros de folhas indicados nesta decisdo sdo baseados na numerag@o eletronica da versdo digital do
processo (eprocessos).
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Cientificada da decisdo em 4/5/2011 (fl. 180), a empresa apresenta recurso
voluntario em 13/5/2011 (fls. 181 a 194), basicamente reiterando os argumentos expostos na
manifestacdo de inconformidade.

E o relatério.

Yoto

Conselheiro Rosaldo Trevisan, relator

O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele
se toma conhecimento.

As matérias controversas em sede de Recurso Voluntario resumem-se a
inclusdo ou ndo das despesas glosadas no conceito de insumos, e a (im)possibilidade de
correcdo do montante a ser ressarcido pela Taxa SELIC.

Do conceito de insumo

O termo insumo ¢ poliss€émico. Por isso, hd que se indagar qual ¢ sua
abrangéncia no contexto das Leis n® 10.637/2002 e 10.833/2003. Na busca de um norte para a
questdo, poder-se-ia ter em consideragdo os teores do § 5° do art. 66 da IN SRF n® 247/2002
(editado com alicerce no art. 66 da Lei n® 10.637/2002) ¢ do art. 8 da IN SRF n°® 404/2004
(editado com alicerce no art. 92 da Lei n® 10.833/2003), que, para efeito de disciplina da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da COFINS, estabelecem entendimento de que o termo
insumo utilizado na fabricagdo ou produgdo de bens destinados a venda abrange ‘““as matérias
primas, os produtos intermediarios, o material de embalagem e quaisquer outros bens que
sofram alteragdes, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades fisicas ou quimicas,
em funcdo da acdo diretamente exercida sobre o produto em fabricacdo, desde que ndo estejam
incluidos no ativo imobilizado” e “os servigos prestados por pessoa juridica domiciliada no
Pais, aplicados ou consumidos na producao ou fabricacio do produto”.

Outro caminho seria buscar analogia com a legislacdo do IPI ou do IR.
Contudo, tal tarefa se revela improficua, pois o conceito expresso na legislagdo do IPI ¢
demasiadamente restrito, € o encontrado na legislagdo do IR ¢ demasiadamente amplo, visto
que se adotada a acepcdo de “despesas operacionais”, chega-se a absurda conclusdo de que a
maior parte dos incisos do art. 3° (inclusive alguns que demandaram alteragio legislativa para
inclusdo - v.g. incisos IX, referente a energia elétrica e térmica, e X, sobre vale-transporte ...
para prestadoras de servigos de limpeza...) € inutil ou desnecessaria.

A Lei n® 10.833/2003, que trata da COFINS ndo-cumulativa, explicita em seu
art. 3° que podem ser descontados créditos em relagdo a:

“Il - bens e servigos, utilizados como _insumo na prestacdo de
servicos e na_producdo ou_fabricacdo de bens ou produtos
destinados a venda, (...)” (grifo nosso)




A mera leitura do dispositivo legal ja aponta para a impossibilidade de se
considerar como insumo um bem ou servigo que nado seja utilizado na producao ou fabricagdo
do bem destinado a venda. Poder-se-ia ai argumentar que a lei desbordou do comando
constitucional referente a nao-cumulatividade, que asseguraria o creditamento a qualquer
despesa necessaria a consecu¢do do objeto social da empresa, como parece sugerir a recorrente.
Contudo, este tribunal carece de competéncia para levar adiante a discussdo, em face da
Sumula CARF n® 2: “O CARF ndo ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de le: wibutaria”.

Ha, assim, que se acolher a argumentagdo de que o insumo deve ser
necessario ao processo produtivo/fabril. Nao poderia cogitar-se a existéncia de um produto
final na avséncia do insumo.

A recorrente ¢ empresa dedicada a fabricacdo de calgados. Nao ha duvida,
por e¢xemplo, ao afirmar-se que a matéria-prima utilizada na confeccdo dos calgados (v.g. o
couro) constitui um insumo. Contudo, entre a zona de certeza positiva ¢ a de certeza negativa
(uma cesta de natal entregue pela empresa a um funciondrio certamente nao constitui um
insumo) existe uma zona de “penumbra” (GENARO CARRIO?), na qual s6 a analise do caso
concreto, das atividades da empresa e do processo produtivo permitird um enquadramento mais
preciso.

A glosa (mantida pelo julgador a quo) ¢ efetuada em relagdo as seguintes
despesas, detalhadas pela propria contribuinte no curso da fiscalizagado (fls. 133/134):

“Assisténcia médica e farmacéutica a empregados, beneficios a
empregados, transporte proprio de funcionarios, assisténcia
odontologica, programa de alimentacdo ao trabalhador,
materiais de limpeza higiene e protecdo, gastos com veiculos,
tratamento de residuos industriais, servicos de terceiros com
exportagdo, comissoes sobre venda no mercado externo,
comissoes sobre venda no mercado interno, despesas com feiras
e eventos, propaganda e publicidade, servicos de terceiros
(andlise de situa¢do cadastral Equifax), honorarios profissionais
PJ”.

No recurso voluntario, argumenta-se que os seguintes custos sao
intrinsecamente necessarios a atividade da empresa (alertando-se que a lista ¢ exemplificativa):
“assisténcia médica e odontologica” (para promover a saude fisica dos funcionarios),
“comissOes s/ vendas” (para pessoas juridicas que praticam a intermediacdo nas vendas),
“tratamento de residuos industriais” (por obrigacao legal), “transporte de pessoal e pagamentos
realizados a empresas de refei¢des coletivas” (pagos a empresas credenciadas perante o
programa de alimentacdo ao trabalhador, para fornecer refei¢des coletivas aos funcionarios),
“despesas de exportacdo e manutencao de software” (a empresas intermediarias na exportagao
€ empresas que prestam manutencdo a software). A recorrente ainda relaciona outras despesas
que enquadra como insumos (o material empregado na limpeza, os uniformes e equipamentos
de protecdo individual utilizados pelos funciondrios, os valores gastos com propaganda,
publicidade e anuncios, formacao profissional dos funcionarios, etc.), poupando-se elaborar
relacdo exaustiva por entender como insumos “todas as despesas necessarias a consecucao do
objeto social da empresa”.

Nao ¢ preciso muito esfor¢o para perceber que tal conceito ndo se coaduna
com a disposicao legal que trata da matéria. Nas relagdes ndo exaustivas apresentadas pela

?/In'Notas Sobre Derecho-y Lenguajel"5ed. Buenos ‘Aires: Abeledo-Perrot, 2006, p. 55 e ss.
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recorrente encontram-se somente zonas de certeza negativa em relacdo a lei que rege a matéria.
Sequer se visualiza “zona de penumbra”.

Todas as atividades relacionadas podem até ter alguma relagdo com o objeto
social da emprcsa (fabricagdo de calgados), mas nao com o processo produtivo/fabril. Nao ha,
assim, como acatar a argumentacao da recorrente, no sentido de um alargamento do conceito
de insumos que transbordaria o dispositivo legal que rege a matéria.

Do montante a ser ressarcido

Pleiteia ainda a recorrente a correcdo pela Taxa SELIC do montante a ser
eventualmente ressarcido. Agrega em seu favor precedentes administrativos dos anos de 2002 e
2003.

Hé que se destacar, entretanto, que ha expressa vedacao legal a corregao,
introduzida pelo art. 13 da Lei n® 10.833/2003:

“Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4° do art.
3% do art. 4* e dos §§ 1° e 2° do art. 6°, bem como do § 2° e
inciso I do § 4° e § 5% do art. 12, ndo_ensejard_atualizacio
monetdria ou incidéncia de juros sobre os respectivos valores”.
(grifo nosso)

E exatamente por existir tal vedagdo legal que ndo foi encontrada
jurisprudéncia posterior a 2003.

Inadmissivel, assim, a argumentagao da recorrente nesse topico.

Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntario
apresentado, mantendo a decisdo de piso.

Rosaldo Trevisan



